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RESUMO – De acordo com a Constituição Federal, é garantido a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, devendo defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, premissa que implica na proibição do retrocesso em matéria do direito ambiental. No entanto, o Poder Público tem sido contraditório a esse princípio ao estabelecer mudanças que implicam na diminuição e até a eliminação de espaços protegidos por meio do novo Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012). Essas mudanças afetaram de forma significativa as Áreas de Preservação Permanente (APP), principalmente aquelas com função ambiental de proteção dos recursos hídricos, sejam acumulações naturais e artificias de água, cursos d’água naturais perenes e intermitentes, nascentes ou reservatórios. Diante disso, o presente trabalho consiste na análise das principais modificações no Código Florestal, por meio de um estudo aprofundado dos principais mecanismos legais relacionados ao tema, além de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) e publicações científicas. A leitura crítica e interpretativa desses documentos gerou discussões a respeito do retrocesso em matéria do Direito Ambiental promovido pela nova legislação ao estabelecer limites de proteção inferiores. Essas alterações podem causar impactos ambientais irreversíveis, principalmente em relação à disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas ao consumo, geração de energia e os mais diversos usos.
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Introdução

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é garantido a todos por meio do art. 225 da Constituição Federal, que atribui ao Poder Público e a coletividade dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). Partindo do pressuposto que as futuras gerações devam fruir de um meio ambiente com as mesmas condições qualitativas que a presente, segundo Oliveira (2011), pode-se inferir que o retrocesso em matéria do direito ambiental é inadmissível.
De acordo com Sarlet e Fensterseifer (2012) a tutela constitucional do meio ambiente é direito fundamental dos cidadãos, não sendo admitidas modificação que anule ou restrinja um direito preexistente, tanto no âmbito constitucional quanto infraconstitucional. No entanto, o Poder Público tem sido contraditório a esse princípio, mesmo diante sua incumbência constitucional de defesa e preservação do meio ambiente (SANTOS, 2012).
A publicação da Lei Federal nº 12.651/2012 que institui o novo Código Florestal Brasileiro originou uma série de transformações legislativas que, segundo Leite e Ayala (2012), colocaram o Direito Ambiental em uma situação crítica em relação aos retrocessos normativos. Essa lei sugere diversos graus de flexibilização na proteção dos espaços ou recursos que se encontravam protegidos pelo código anterior (Lei Federal nº 4.771/1965), propondo a diminuição e até a eliminação dos mesmos (SANTOS, 2012).
Um dos espaços espaciais que sofreram modificações quanto ao regime de proteção foram as Áreas de Preservação Permanente (APP), em especial, aquelas com a função de preservar diretamente os recursos hídricos, previstas nos incisos de I a IV, do art. 4º do Código Florestal. Essas alterações podem culminar na perda de habitats, menor biodiversidade e instabilidade dos cursos d’água (LAUDARES et al., 2014).
Diante disso, é objetivo do presente trabalho analisar as principais modificações no Código Florestal relacionados à proteção de acumulações naturais e artificiais de água, propiciando discussões a respeito do princípio da proibição do retrocesso ambiental e de suas possíveis consequências.
Material e Métodos

O estudo constitui-se de uma pesquisa exploratória acerca das principais alterações do Código Florestal no contexto das APP com função ambiental de proteção dos recursos hídricos. 

O trabalho baseou-se nos métodos e técnicas de pesquisa bibliográfica propostos por Salvador (1986), buscando por meio da leitura crítica e interpretativa harmonizar diferentes interpretações, gerando uma visão sensata sobre a temática proposta. Para isso, foi realizado um estudo aprofundado dos principais mecanismos legais referentes ao contexto da pesquisa, além de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) e publicações científicas.
Resultados e Discussão

As APP são espaços territoriais especialmente protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou não por vegetação nativa (MMA, 2015). Essas áreas podem ser agrupadas quanto a função ambiental de proteção de recursos hídricos, da vegetação nativa e do solo (LEHFELD et al., 2013).
As APP diretamente relacionadas à proteção dos recursos hídricos, foco do presente trabalho, são estabelecidas no art. 4º, do Código Florestal, por meio dos seguintes incisos:
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

a) 30 m, para cursos d’água de menos de 10 m de largura;

b) 50 m, para cursos d’água que tenham de 10 a 50 m de largura;

c) 100 m, para cursos d’água que tenham de 50 a 200 m de largura;

d) 200 m, para cursos d’água que tenham de 200 a 600 m de largura;

e) 500 m, para cursos d’água que tenham largura superior a 600 m;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 m, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 ha de superfície, cuja faixa marginal será de 50 m;

b) 30 m, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 m. (BRASIL, 2012).
Nesse mesmo artigo, o Código exime a necessidade de APP no entorno de reservatórios artificiais que não decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. Ele também dispensa as APP previstas nos incisos II e III em acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, proibindo nova supressão de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).

Já no art. 5º dessa mesma lei, foram estabelecidas aos reservatórios d’água artificiais destinado a geração de energia ou abastecimento público faixa mínima e máxima de APP, devendo variar entre 30 e 100 m em área rural e entre 15 e 30 m em área urbana, conforme estabelecido no licenciamento ambiental.

A Figura 1 demostra de forma sucinta as informações quanto a delimitação das APP supracitadas em zonas rurais e urbanas, de acordo com o Código Florestal.
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Figura 1. APP com função ambiental de proteção de recursos hídricos em zona rural e urbana.
Apesar do novo código não ter alterado os limites de APP às margens de curso d’água natural perene e intermitente, houve a alteração na referência de medição que, antes se dava a partir do leito maior e agora inicia-se a medida a partir da calha do leito regular. Além disso, foi dispensada APP no entorno de rios efêmeros. De acordo com Juras e Ganem (2012), essa alteração implicou em uma considerável redução de áreas protegidas com efeitos negativos em relação a biodiversidade, controle de enchentes e de processos erosivos.
A nova lei reduziu também a proteção ambiental no entorno de lagoas, lagos e reservatórios artificiais ao eximir APP em acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 ha. Segundo Ministério Público Federal – MPF (2013), isso permitirá o avanço de atividades antrópicas em áreas que funcionam como “berçário” para um grande número de espécies, incluindo a contaminação da por insumos agrícola e a construção de edificações e de seus sistemas de disposição de resíduos até o limite dessas acumulações de água.
Em relação aos reservatórios d'água artificiais destinados à geração de energia ou abastecimento público, Caribé (2013) conclui que o poder de delimitar as faixas de APP continuou sendo do órgão licenciador, definindo-se, contudo, limites mínimos e máximos a serem observados. De acordo com o MPF (2013) isso contraria o princípio do art. 4°, que define quais áreas serão consideradas de preservação permanente pelo só efeito da Lei. 
A Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental de São Paulo – ABES-SP (2012) destaca a importância da preservação das áreas anteriormente citadas para a manutenção da disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas para os usos pretendidos. Ela também ressalta que a maioria desses reservatórios em São Paulo está situada em zonas urbanas, tendo faixa de proteção reduzida de 100 m (limite anteriormente previsto pela Resolução CONAMA n° 302/2002) para 15 a 30m.
No tocante as APP no entorno de nascentes não houve alteração nos limites previstos no código anterior. No entanto, foi extinta a proteção no entorno de nascentes intermitentes. De acordo com o MPF (2013), a nova lei desconsidera a importância ambiental das regiões úmidas, alagadas ou encharcadas provenientes das nascentes que não formam cursos d’água. Já para as nascentes que originam rios intermitentes, essa alteração pode implicar em seu desaparecimento e, concomitantemente, do próprio rio.
Segundo a ABES-SP (2012), pode-se inferir que “o atual Código Florestal tem hoje um caráter muito mais voltado aos interesses da produção do que da conservação e preservação dos recursos naturais”. Esses interesses representam, conforme Santos (2012), um “retrocesso ecológico incompatível com o regime adotado pela Constituição da República, no que concerne à tutela do meio ambiente e dos direitos fundamentais”.

Conclusões

As mudanças advindas do atual Código Florestal relacionadas à delimitação das APP de proteção de recursos hídricos violam o princípio da proibição do retrocesso ambiental, pois estabelecem limites de proteção inferiores aos anteriormente existentes. 

Essas alterações podem causar impactos ambientais irreversíveis, como a redução da biodiversidade, ocorrência de enchentes, aumento de processos erosivos e a menor disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas ao consumo, geração de energia e os mais diversos usos.
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